





	PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 06, DE 1997





				DISPÕE SOBRE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS RELATIVAS AO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.





				DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA, Prefeito do Município de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, etc., 





				FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:-








			Art.1º- Esta Lei dispõe sobre obrigações acessórias relativas ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e disciplina a aplicação de penalidades resultantes de sua inobservância.


					


					         Seção I


				       Das Disposições Gerais





			Art. 2º- O contribuinte do imposto fica obrigado a emitir Nota Fiscal de Serviços, manter escrituração fiscal destinada ao registro das prestações efetuadas e atender as demais exigências decorrentes de qualquer sistema adotado pela Administração Tributária, mesmo quanto aos serviços e atividades não tributáveis, isentas ou imunes, observado o disposto nos parágrafos seguintes.





			§ 1º- Ficam desobrigados das exigências do “caput” deste artigo,  os contribuintes de que trata os § 1º e 3º do art. 65, da Lei nº 1.431 em vigência.


           		


			§ 3º- Nos casos em que a prestação esteja desonerada em decorrência de imunidade, isenção ou não-incidência, essa circunstância deve ser mencionada no documento fiscal, indicando-se o dispositivo pertinente da legislação aplicável.





			Art. 3º- O contribuinte sujeito a emissão de Nota Fiscal de Prestação de Serviço, fica obrigado , também , a adotar, escriturar e manter, para cada estabelecimento, o livro destinado ao registro dessas notas.











			§ 1º- Os livros fiscais serão impressos, terão folhas numeradas tipograficamente em ordem crescente e somente serão utilizados depois de autenticados pela repartição competente;











			§ 2º- É facultada a escrituração de livro fiscal por sistema eletrônico de processamento de dados ou por qualquer outro processo, desde que, a juízo e critério do fisco, contenha os elementos necessários à apuração do imposto e seja autorizado pela repartição competente.





			Art. 4º- Fazem parte da presente Lei, os modelos de documentos e livros fiscais são os constantes nos anexo I, II, III, IV e V, podendo serem alterados pela Administração, sempre que for julgado necessário, ficando a critério e juízo da Fiscalização a obrigação.





			Art. 5º- Os documentos, os impressos de documentos, os livros das escritas fiscal e comercial, os programas e os arquivos magnéticos são de exibição obrigatória ao fisco, devendo ser conservados durante o prazo estabelecido na legislação tributária.





			Art. 6º - Os documentos fiscais de que trata o Art. 2º, serão emitidos obrigatoriamente, no ato da prestação do serviço, independentemente do recebimento do preço do serviço prestado.





					              Seção II


			          Da Nota Fiscal  de Prestação de Serviço





			Art. 7º - A nota fiscal de serviço deverá conter, obrigatoriamente,  os seguintes quesitos em seu corpo:





			I- a denominação “Nota Fiscal de Serviço”;





			II- o número de ordem, a série e o número da via;





			III- o tipo de prestação de serviço, se tributada,não tributada  isenta ou imune;





			IV- a data de emissão;





			V- o nome do titular ou razão social, o endereço e os números de inscrição municipal e no CGC do emitente;





			VI- o nome do titular ou razão social,o endereço e os números de inscrição municipal e no CGC do destinatário do serviço, quando houver;





			VII- a discriminação dos serviços prestados, pôr unidade,quantidade,descrição,preço unitário e total;











			VIII- o nome ou razão social, o endereço e os números de inscrição municipal, estadual e no CGC do impressor do documento, a data e a quantidade da impressão, o número de ordem do primeiro e do último documento impresso, a série,o número da Autorização para Impressão de Documentos Fiscais e o número do regime especial se for o caso, mesmo que o impresso do documento seja o próprio contribuinte. 





			§ 1º- Ao emitir a nota fiscal de prestação de serviço , o contribuinte se obriga a preencher com clareza, exatidão e de forma completa, todas as indicações nela contidas exceto as que tenham sido impressas  tipograficamente.





			§ 2º- As indicações dos incisos I,II,V e VIII serão impressas tipograficamente.





			§ 3º- A nota fiscal será de tamanho não inferior a 14,8 X 21 cm em qualquer sentido.








			§ 4º- A nota fiscal poderá servir como fatura, feita a inclusão dos elementos necessários, caso em que sua denominação passará a ser “ Nota Fiscal Fatura de Serviços ”.





			Art. 8º - A nota fiscal será emitida no mínimo em 3 (três) vias, que terão o seguinte destino:





			I- a primeira via será entregue ao tomador do serviço;


			II- a segunda via ficará  para exibição ao fisco;


			III- a terceira via ficará presa ao bloco.





						Seção III


     			Das Disposições Comuns aos Documentos Fiscais





			Art. 9º- Os documentos fiscais previstos no Art. 2º serão também emitidos :





			I- no reajustamento de preço, a qualquer título e sob qualquer circunstância, que implique  aumento do valor original da prestação de serviço e quando  o documento fiscal já tenha sido emitido e entregue ao tomador e na regularização decorrente de diferença de preço do serviço, quando já tenha sido emitido o documento fiscal incorreto, contendo valor inferior ao da prestação do serviço.





			Art. 10 - A nota fiscal de prestação de serviço,  não poderá conter borrões, emendas ou rasuras, será emitida por decalque a carbono ou em papel carbonado e preenchido, a máquina ou manuscrito, a tinta, ou ainda por sistema eletrônico de





 processamento de dados, devendo os seus dizeres e indicações estar bem legíveis em todas as vias.





			Parágrafo Único - No documento fiscal é facultado ao emitente:





			1. acrescentar indicações necessárias ao controle de outros tributos federais e estaduais;


			2. acrescentar indicações de  seu interesse, desde  que não prejudiquem a clareza;


			3. alterar o tamanho e a disposição de qualquer campo, desde que essas alterações não acarrete prejuízo à finalidade do documento.





			Art. 11 - Considerar-se-á desprovida de documentação fiscal a prestação de serviço acobertada por documento inábil, assim  entendido  aquele que:





			I- for emitido por contribuinte que não esteja em situação cadastral regular perante o fisco;





			II- contiver declaração falsa ou estiver adulterado ou preenchido de forma que não permita identificar o tomador , a prestação  e o valor do serviço;





			III- contiver valores diferentes nas diversas vias;





			IV-  possuir, em relação a outro documento do contribuinte, o mesmo número de ordem, série e subsérie;





			V- tiver sido confeccionado:


			a) sem autorização fiscal quando exigida;


			b) por estabelecimento diverso do indicado;


			c) em desacordo com os requisitos previstos na legislação.





			VI- embora formalmente regular, tiver sido emitido ou utilizado com dolo, fraude, simulação ou erro, de modo a possibilitar, mesmo que a terceiro, o não pagamento do imposto ou qualquer outra vantagem indevida.





			Parágrafo único- O documento inábil fará prova apenas a favor do fisco.





			Art. 12- As  vias das notas fiscais não se substituirão em suas respectivas funções.




















			Art. 13 -  Quando o valor da base de cálculo for diverso do valor da prestação do serviço, o contribuinte mencionará essa circunstância no documento fiscal, indicando o dispositivo pertinente da legislação, bem como o valor sobre o qual tiver sido calculado o imposto.





			Art. 14 - As notas fiscais serão numeradas por espécie em ordem crescente de 1 a 999.999 e enfeixadas em blocos uniformes de 20 (vinte), no mínimo e 50 (cinqüenta) no máximo.





			§ 1º- Atingido o número  999.999 , a numeração deverá recomeçar com as mesmas designações de série e subsérie.





			§ 2º- A emissão dos documentos fiscais será feita pela ordem de numeração.





			§ 3º- Os impressos de documentos fiscais serão usados pela ordem de numeração, vedada a utilização de blocos ou conjuntos de formulários, sem que estejam simultaneamente em uso ou já tenham sido utilizados os de numeração inferior.





			§ 4º-Cada estabelecimento, seja matriz, filial, sucursal, agência, depósito ou qualquer outro, terá talonário próprio.





			Art. 15 -  O estabelecimento poderá emitir documentos fiscais em formulários contínuos ou jogos soltos, por processo mecanizado ou pôr sistema eletrônico de processamento de dados, devendo, para tanto, comunicar a repartição fiscal competente, informando como será processada a  emissão e juntando modelo dos impressos.





			Art. 16 - Conservar-se-ão no talonário, no formulário contínuo ou nos jogos soltos, todas as vias, quando o documento fiscal for cancelado nele devendo constar declaração dos motivos que determinaram seu cancelamento.





			Art. 17 - Sem prévia autorização do fisco, os documentos e os impressos fiscais não poderão ser retirados do estabelecimento, salvo:





			I- em caso expressamente previsto na legislação;


			


			II- para serem levados à repartição fiscal;





			III- se permanecerem sob a guarda de escritório ou de profissional contabilista que , para esse fim, estiver expressamente indicado no documento de informação cadastral, hipótese em que a exibição, quando exigida, será efetuada no local determinado pelo fisco.


			








			Parágrafo único - Presumir-se-á retirado do estabelecimento o documento ou impresso fiscal não exibido ao fisco quando por este for solicitado.





			Art. 18 - Os documentos fiscais, bem como faturas, duplicatas, triplicatas, guias de recolhimento, recibos e todos os demais documentos relacionados com o imposto, deverão ser conservados, no mínimo, pelo prazo de 5 (cinco) anos e , quando relativos a prestação de serviços objeto de processo pendente, até sua decisão definitiva, ainda que esta seja proferida após aquele prazo.





			§ 1º - Ocorrendo sucessão a qualquer título, o novo titular do estabelecimento assumirá a responsabilidade pela guarda,conservação e exibição ao fisco dos documentos fiscais referidos neste artigo.





			§ 2º - Em caso de dissolução de sociedade,serão observadas, quanto aos documentos relacionados com o imposto, as normas que regulam nas leis comerciais, a guarda e conservação dos documentos  relativos aos negócios sociais.





			Art. 19 - É vedada a emissão de documento fiscal que não corresponda a uma efetiva prestação de serviço.





					Seção IV


				 Dos Livros em Geral





			Art. 20 - Salvo disposição de lei em contrário, o contribuinte deverá manter em cada estabelecimento, conforme as prestações de serviços que realizar, os seguintes livros fiscais:





			I- Registro de notas fiscais;





			II- Registro de utilização de documentos e termos de ocorrência;





			III- Registro de impressão de documento fiscal





			IV- Registro de Entrada para prestação de serviço.





			Parágrafo único - Os modelos dos livros a que aludem os incisos I,II,III e IV, deste artigo, constam ,respectivamente dos anexos I,II,III e IV.





			Art. 21 - Os livros de que tratam os incisos I e II do artigo anterior, serão usados por todos os estabelecimentos com lançamento por homologação; o livro de que trata o inciso III será utilizado por estabelecimento que confeccionar impressos de documentos fiscais para uso próprio ou para terceiros; o livro de que trata o inciso IV será utilizado pelos contribuintes que prestam serviços descritos nos itens 68,69,70,71,72,73 da 








lista de serviço constante no Art. 60 da Lei 1431/83 com as alterações introduzidas pelas leis 1485/84 e 1700/87.





						       Seção  V


					Do Livro Registro de Notas Fiscais





			Art. 22 - O livro registro de notas fiscais destina-se a escrituração das notas fiscais de prestação de serviço, emitidas pelo contribuinte.





			§ 1º - O contribuinte fará o lançamento das notas fiscais nas colunas próprias, como segue:





			1- coluna sob o título “Nota Fiscal”: o número, a série e o dia de emissão do documento fiscal, permitido englobar em um só lançamento notas fiscais de um  mesmo dia e série, desde que identificados os números correspondentes.


			


			2- coluna sob o título “Valor Total da Nota Fiscal”: o valor total do documento ou documentos lançados;





			3- coluna sob o  título “Valor do Material”: o valor do material que empregado na obra, constante do documento ou documentos lançados, quando tratar-se de serviço referente à construção civil nos casos que a lei permitir dedução;





			4- coluna sob o título “Valor da Subempreitada”: o valor da subempreitada que integra o documento fiscal lançado, quando tratar-se de serviço referente a construção civil, no  qual a subempreitada já tenha sido comprovadamente atingida pelo imposto.





			5- coluna sob o título “Base de Cálculo”: o valor oferecido à tributação que corresponderá:





			a) no caso da construção civil, à diferença entre o valor total da nota ou notas fiscais e a soma dos valores do material e das subempreitadas;





			b) para as prestações de serviços em que não houver redução da base de cálculo,  prevista em lei, ao preço do serviço prestado.





			6- coluna sob o título “ Alíquota ”: a alíquota referente a prestação  pela qual será calculado o imposto;





			7- coluna sob o título “Imposto Devido”: o valor do imposto calculado , resultante da multiplicação da alíquota pela  base de cálculo;











			8- coluna sob  o título “Operações Isentas, Imunes ou Não Tributadas”: os valores correspondentes às prestações de serviços não tributadas, imunes ou isentas do imposto;





			9- coluna “Observações”: para informações diversas prestadas pelo contribuinte, relativas à escrituração;





			10- campo “Informações Sobre o Recolhimento do Imposto”:  total do imposto devido,agência bancária,número e data do documento de recolhimento.








			§ 2º - A escrituração do livro deverá ser encerrada no último dia de cada mês, tolerado o atraso máximo de 05 (cinco) dias, inexistindo nota fiscal de serviço a escriturar essa circunstância será mencionada e representando-a pela expressão “não houve prestação de serviço”, anotando-se no campo “Informações sobre o Recolhimento do Imposto ” conforme item 10 do parágrafo anterior, a agência bancária, o número e a data do documento de arrecadação.


  


					Seção  VI


	           Do  Livro  Registro  de Utilização de Documentos Fiscais e Termos  						de  Ocorrência			          	





			Art. 23 - O livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência destina-se à escrituração das entradas dos impressos de documentos fiscais confeccionados por estabelecimentos gráficos ou pelo próprio contribuinte usuário e a lavratura de termos de ocorrência pelo fisco ou pelo contribuinte.





			§ 1º - Os termos de ocorrência serão lavrados em ordem seqüencial e cronológica dos fatos ocorridos, sem espaços ou linhas em branco, datados e assinados pôr quem os lavrou.





			§  2º -  Na parte do livro referente ao registro de recebimento e utilização de documentos fiscais, o contribuinte fará os lançamentos, operação a operação, em ordem cronológica de aquisição ou confecção própria, devendo ser usada uma folha para cada espécie de impresso de documento fiscal, conforme segue:


			1- coluna “Numero da AIDF”: o numero da Autorização para Impressão de Documentos Fiscais;


			2- coluna “Numeração dos Impressos”: os números inicial e final dos documentos confeccionados e recebidos, com a respectiva série;


			3 - coluna “Estabelecimento Impressor”: o nome ou razão social, endereço, número da inscrição municipal e CGC do estabelecimento impressor;














			4 - coluna “Nota Fiscal de Recebimento do Impresso”: o número, série e data de emissão da nota fiscal, do impressor que acompanhou os documentos fiscais confeccionados;





			5 - campo de “Observações”:  informações diversas prestadas pelo contribuinte,incluindo referências a:





a) extravio,perda ou inutilização de impressos de documentos fiscais;





b) supressão de séries;





c) entrega de impressos de documentos fiscais à repartição para inutilização;





d) destinação de uso dos documentos fiscais, se para operações tributadas, não tributadas , isentas ou imunes.





					Seção  VII


	               Do   Registro  de Impressão de Documentos Fiscais  					


			Art. 24 -  O livro Registro de Impressão de Documentos Fiscais, destina-se à escrituração da confecção de impressos de documentos fiscais previstos no Art. 2º, para terceiros ou para o próprio estabelecimento impressor.





			§ 1º - Os lançamentos serão feitos operação a operação, em ordem cronológica de saída dos impressos fiscais confeccionados.





			§ 2º - Os lançamentos serão feitos nas colunas próprias, conforme segue:





			1- coluna “Autorização para Impressão de Documentos Fiscais Número”: o número da autorização de impressão;





			2 - coluna sob o título “Usuário”:





a) “Numero de Inscrição”: os números de inscrição municipal e do CGC;





b) “Nome ou Razão Social”: o nome ou a razão social do usuário do impresso de documento fiscal confeccionado;





c) “Endereço”: o local do estabelecimento ou do contribuinte usuário do impresso de documento fiscal confeccionado.





			3 - coluna sob o título “Impressos”:








a) “Espécie”: a espécie de documento fiscal confeccionado;





b) “Tipo”: o tipo do impresso de documento fiscal confeccionado, se bloco, folha solta, formulário contínuo;





c) “Serie”: a serie do documento fiscal;





d) “Numeração”: os números de ordem, inicial e final, dos impressos de documentos fiscais confeccionados; nos casos de impressão sem numeração tipográfica sob regime especial, essa circunstância deverá constar no campo “Observações”.





			4 - coluna sob o título “Entrega”:





a) “Data”: o dia , mês e ano da efetiva entrega ao contribuinte-usuário dos impressos de documentos fiscais confeccionados;





b) “Notas Fiscais”: a série e o número da nota fiscal emitida pelo estabelecimento gráfico, relativa à saída do impresso de documento fiscal confeccionado.





			5 - campo de “Observações”: para informações diversas.





					Seção  VIII


		Do  Livro  Registro de Entrada para prestação de serviço.





			Art. 25- O livro Registro de Entrada para prestação de serviço, destina-se a escrituração dos bens recebidos, pelos contribuintes que prestarem serviços descritos nos itens 68,69,70,71,72,73 da lista de serviço constante no Art. 60 da Lei 1431/83 - Código Tributário Municipal - com as alterações introduzidas pela Lei 1485/84 e 1700/87, quando do recebimento dos referidos bens para realização do serviço.





			§ 1º- O contribuinte fará o lançamento dos recebimentos dos bens em ordem seqüencial e cronológica, sem espaços ou linhas em branco, nas colunas próprias , como segue:





			1- coluna sob o título “DATA DE ENTRADA”: a data da entrada do bem ou mercadoria, para realização do serviço;


			


			2- coluna sob o título “DESCRIÇÃO”: a descrição  completa do bem ou mercadoria ; informando, cor, marca, modelo, ano de fabricação no caso de automóveis,etc; de modo a permitir a correta identificação;





			3- coluna sob o título “PROPRIETÁRIO”: o nome completo do proprietário;








			4- coluna sob o título “ENDEREÇO”: o endereço completo do proprietário;





			5- coluna sob o título “SERVIÇO A SER EXECUTADO”: a descrição completa do serviço a realizar;





			6- coluna sob o título “N.F. DE SERVIÇO”: o número da nota fiscal de prestação de serviço e sua data de emissão;





			7- coluna sob o título “OBSERVAÇÕES”: para informações diversas prestadas pelo contribuinte, relativas ao serviço.





			Parágrafo Único - Com exceção do previsto no inciso II do Art. 31, em nenhuma outra hipótese o Livro Registro de Entrada para Prestação do Serviço, poderá ser retirado do estabelecimento prestador.





				          	Seção IX		


	                         Das Disposições Comuns aos Livros Fiscais





  	 


			Art. 26 - Os livros fiscais  serão impressos , terão folhas numeradas tipograficamente em ordem crescente e somente serão utilizados depois de visados pela repartição competente do fisco municipal.





			§ 1º - Os livros fiscais terão as folhas costuradas e encadernadas, de forma a impedir sua substituição.





			§ 2º - O visto da repartição municipal competente será aposto em seguida ao termo de abertura lavrado e assinado pelo contribuinte, e tratando-se de novo livro em continuação ao anterior, será obrigatória a apresentação simultânea de ambos, para as devidas anotações dentro do prazo de 05 (cinco) dias contados do término do livro substituído.





			Art. 27 - A escrituração dos livros fiscais será feita à tinta, com clareza, não podendo atrasar-se por mais de 05 (cinco) dias.





			§ 1º- É facultada a escrituração dos livros fiscais por sistema eletrônico de processamento de dados ou por qualquer outro processo, observado o disposto no § 2º do Art. 5º, da presente lei;





			 § 2º - Os  livros não poderão conter emendas, borrões ou rasuras.














			Art. 28 - A escrita fiscal somente será reconstituída quando, evidenciada a impossibilidade ou a inconveniência de saneá-la por meio de lançamentos corretivos for:





			I- autorizada pelo fisco, a requerimento do contribuinte;





			II- determinada pelo fisco.





			§ 1º - Em qualquer caso, a reconstituição, que se fará no prazo fixado pela repartição competente, não eximirá o contribuinte do cumprimento da obrigação principal e das obrigações acessórias, mesmo em relação ao período em que estiver sendo efetuada.





			§ 2º - O débito apurado em decorrência de reconstituição, ficará sujeito à atualização monetária e aos acréscimos legais.





			Art. 29 -  Quando o contribuinte mantiver mais de um estabelecimento, fará em cada um deles escrituração em livros fiscais distintos, vedada sua centralização.





			Art. 30 - O contribuinte deverá manter escrituração fiscal, ainda que efetue, unicamente, prestação de serviços não sujeita ao imposto.





			Art. 31- Sem prévia autorização do fisco, os livros fiscais não poderão ser retirados do estabelecimento, salvo:





			I- nos casos expressamente previstos na legislação;





			II- para serem levados à repartição fiscal;





			III- se permanecerem sob a guarda de escritório ou de profissional contabilista que, para esse fim, estiver expressamente indicado no documento de inscrição cadastral, hipótese em que a exibição, quando exigida, será efetuada em local determinado pelo fisco.





   		          § 1º - Ocorrendo mudança de escritório ou de profissional contabilista, essa circunstancia deverá ser imediatamente comunicada ao cadastro municipal competente para as devidas anotações.





			§ 2º - Presumir-se-á retirado do estabelecimento o livro não exibido ao fisco quando por este  for solicitado.














			Art. 32 - Os livros fiscais serão conservados, no mínimo, pelo prazo de 05 (cinco) anos contados da data do seu encerramento e quando contiverem escrituração relativa a operações ou prestações de serviços, objeto de processo pendente, até sua decisão definitiva, ainda que esta seja proferida após aquele prazo.





			§ 1º- Ocorrendo sucessão a qualquer título, o novo titular do estabelecimento assumirá a responsabilidade pela guarda, conservação e exibição ao fisco dos livros mencionados neste artigo.





			§ 2º - Em caso de dissolução de sociedade, observado o prazo fixado no caput, serão atendidas, quanto aos livros fiscais, as normas que regulam nas leis comerciais, a guarda e conservação dos livros de escrituração.





			Art. 33 - O contribuinte fica obrigado a apresentar os livros fiscais à repartição fiscal competente, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da cessação da atividade para cujo exercício estiver inscrito, a fim de serem lavrados os termos de encerramento e demais anotações.





			Art. 34 - Nas hipóteses de fusão, incorporação, transformação, cisão, transferência ou aquisição, o novo titular do estabelecimento deverá providenciar junto, a repartição fiscal competente, no prazo de 30 (trinta) dias da data da ocorrência, a transferência, para o seu nome, dos livros fiscais em uso, assumindo a responsabilidade por sua guarda, conservação e exibição ao fisco.





			§ 1º - O novo titular assumirá, também, a  responsabilidade pela guarda, conservação e exibição ao fisco, dos livros já encerrados, pertencentes ao estabelecimento.





			§ 2º - A  autoridade fiscal poderá permitir a adoção de livros novos em  substituição aos anteriormente em uso.





			Art. 35   - É  facultada a escrituração dos livros fiscais por processo mecanizado , por sistema eletrônico de processamento de dados, ou por qualquer outro processo, desde que a juízo e critério do fisco, contenha os elementos necessários à apuração do imposto e seja autorizado pela repartição competente.





				


					Seção  X	


			Da Impressão de Documentos Fiscais














			





Art. 36 - Para impressão de livros e impressos, para fins fiscais, bem como de guias e documentos de arrecadação, o estabelecimento gráfico deverá solicitar autorização do fisco.





			§ 1º - O pedido será dirigido à autoridade competente da área do Cadastro Mobiliário e instruído com a cópia do  modelo  a imprimir.





			§ 2º - Recebido o pedido, a autoridade competente verificará, à vista da cópia do modelo  apresentada, se esta guarda conformidade com as especificações e demais requisitos estabelecidos pela presente lei.





			§ 3º - Deverão constar, impressos nos livros fiscais, guias ou documentos de arrecadação, bem como nos demais impressos para fins fiscais, o nome ou razão social do estabelecimento gráfico, sua inscrição estadual e municipal, CGC, endereço e número da respectiva autorização para impressão.





			§ 4º- Nos casos de notas fiscais de serviços e notas fiscais  faturas de serviços, além das indicações referidas no § anterior deverão conter também, obrigatoriamente, quantidade deste e a quantidade de cada impressão, a série e o  numero de ordem do primeiro e do último documento impresso e o número do regime especial se for o caso.





						Seção  XI


			Da  Autorização para Impressão de Documentos Fiscais








			Art.  37   - O estabelecimento gráfico,inclusive quando para o seu próprio uso,somente poderá confeccionar impressos dos documentos fiscais referidos no Art. 2º, bem como outros impressos para fins fiscais, previstos na legislação ou aprovados em regimes especiais, mediante autorização prévia do setor competente do Cadastro Mobiliário, em documento denominado “Autorização para Impressão de Documentos Fiscais” conforme modelo constante do Anexo V.





			Parágrafo Único - Para impressão do formulário previsto neste artigo, o estabelecimento gráfico deverá solicitar autorização prévia ao setor competente do Cadastro Mobiliário.





			Art. 38 - Cada estabelecimento gráfico deverá possuir formulários próprios em jogos soltos, de Autorização para Impressão de Documentos Fiscais.





			Parágrafo Único - É vedado ao estabelecimento gráfico confeccionar para terceiro o formulário de que trata este artigo.














			Art.  39 - A Autorização para Impressão de Documentos Fiscais será concedida pôr solicitação prévia à repartição fiscal, mediante a apresentação de formulário próprio, que será  emitido em 03 (três) vias , destinando-se a primeira ao fisco, a segunda ao contribuinte e a terceira ao estabelecimento gráfico e conterá no mínimo as seguintes indicações:





			I - a denominação “AUTORIZAÇÃO PARA IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS”;





			II - o número de ordem e o número da via;


			


			III -  o nome ou razão social, o endereço, as inscrições municipal , estadual e o CGC do estabelecimento gráfico;





			IV - o nome ou razão social, o endereço, a inscrição municipal e se houver,  a inscrição estadual e o CGC,  do usuário dos impressos a serem confeccionados;





			V- a espécie do impresso fiscal , a série, o número inicial e o final dos impressos a serem confeccionados, a quantidade e o tipo;





			VI - o nome do signatário do formulário, a espécie e o número do seu documento de identidade pessoal;





			VII - a data da entrega dos impressos, o número e a série da nota fiscal emitida pelo estabelecimento gráfico.





			§ 1º - As indicações dos incisos I, II  e III serão impressas tipograficamente.





			§ 2º - As indicações do inciso VII constarão apenas na 2ª e 3ª vias e serão apostas pelo estabelecimento usuário e pelo estabelecimento gráfico, respectivamente.





			§ 3º - Os formulários serão numerados em ordem crescente de 01 a 999.999, reiniciando-se a numeração quando atingido esse limite.





			§ 4º - Será utilizado um jogo de formulário para cada espécie, tipo e série de impressos a serem confeccionados.





			§ 5º - Quando o estabelecimento gráfico pertencer a outro município, a “Autorização para Impressão de Documentos Fiscais” será fornecida em impresso próprio e de uso exclusivo que, após preenchido  pela gráfica, será apresentado para autorização, acompanhado de “CERTIDÃO” da Prefeitura do município onde se localizar o estabelecimento gráfico, da qual conste a identificação do estabelecimento, endereço, 








inscrição municipal e estadual, CGC e que o contribuinte exerce atividade naquele  município.





			Art. 40 - A partir da segunda, nenhuma autorização  para Impressão de Documentos Fiscais será concedida sem a apresentação da imediatamente anterior.





			Art. 41  - É vedado ao estabelecimento gráfico confeccionar os impressos referidos no artigo   quando a Autorização para Impressão de Documentos Fiscais contiver emendas ,borrões ou rasuras.





			Art. 42 - Na nota fiscal emitida por estabelecimento gráfico, para acompanhar os impressos de documentos fiscais por ele confeccionados, deverão constar a natureza, a espécie, os números inicial e final e a série dos referidos documentos e o número da Autorização para Impressão de Documentos Fiscais.





						Seção XII


				Dos que estão sujeitos à fiscalização





			Art. 43- Não podem embaraçar a ação fiscalizadora e, mediante notificação escrita, são obrigadas a exibir impressos, documentos, livros, programas e arquivos magnéticos  relacionados com o imposto e a prestar as informações solicitadas pelo fisco:





			I- as pessoas inscritas ou obrigadas à inscrição no cadastro mobiliário de contribuintes ou que tomem parte nas operações ou prestações sujeitas ao imposto;





			II- os que , embora não contribuintes, sejam tomadores ou prestadores de serviços à  pessoas sujeitas à inscrição no cadastro mobiliário de contribuintes do imposto;





			III- todas as  pessoas fisicas ou jurídicas previstas no Art. 240 da Lei Municipal 1.431/83 -CTM-.


					         Seção  XIII	


			                         Das Penalidades





			Art. 44 - A inobservância das obrigações principal e acessórias, instituídas pela legislação do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza, fica sujeito, às seguintes penalidades:





			I- infrações relativas ao pagamento do imposto:

















a) falta de pagamento do imposto, apurado por meio de levantamento fiscal, onde tenha sido constatado falta de emissão e escrituração de documento fiscal- multa de 100% (cento por cento) do valor do imposto não recolhido;





b) falta de pagamento do imposto, apurado por meio de levantamento fiscal, quando o documento fiscal relativo à prestação do serviço tiver sido emitido e escriturado no livro próprio - multa de 30% (trinta por cento) do valor do imposto não recolhido;





c) falta de pagamento do imposto, apurado por meio de levantamento fiscal, quando a prestação do serviço tributável tiver sido declarada como isenta,imune ou não tributável, ou com erro na base de cálculo ou na alíquota, desde que o documento fiscal tenha sido emitido e escriturado no livro próprio - multa de 40% (quarenta por cento) do valor do imposto não recolhido.





			II - infrações relativas a documentos fiscais e impressos 			    	      fiscais :





a) falta de emissão de documento fiscal - multa equivalente a 20% (vinte por cento) sobre o valor do imposto devido;





b) adulteração, vício ou falsificação de documento fiscal; utilização de documento fiscal falso ou confeccionado sem autorização fiscal ou por estabelecimento gráfico diverso do indicado,  de modo a possibilitar, ainda que a terceiro,o não pagamento do imposto, sua redução ou qualquer outra vantagem indevida - multa equivalente a  100% (cem por cento) do imposto devido;





c) utilização de documento fiscal com numeração e seriação em duplicidade,emissão de documento fiscal que consigne valores diferentes nas respectivas vias - multa equivalente a 100% (cem por cento) sobre o valor do imposto devido;





d) extravio, perda, inutilização indevida, permanência fora do estabelecimento prestador de serviços, em local não autorizado, de documento fiscal ou sua não exibição à autoridade fiscalizadora - multa equivalente ao valor de 200 (duzentas) Ufir’s por documento, emblocado ou não em talonário;





e) confeccionar para si ou para terceiro, impresso de documento fiscal sem autorização fiscal - multa equivalente ao valor de 200 (duzentas) Ufir’s pôr documento confeccionado, emblocado ou não em talonário;





f) ao contribuinte que não possuir a documentação fiscal a que se refere o Art. 70 da Lei 1.431/83 - CTM, será imposta a multa equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor do imposto devido, que seja apurado pela Fiscalização em decorrência de arbitramento do 











preço, observado o disposto no Art. 66, da Lei 1.431/83, incisos I, II, III e IV e seus parágrafos 1º e 2º, no que couber;








			III- infrações relativas a livros fiscais e registros 				       magnéticos:





a) falta de escrituração, em livro fiscal, de documento ou bem recebido, relativo à prestação de serviço, ou falta de registro de documento por processo magnético - multa equivalente ao valor de 40 (quarenta) Ufir’s por documento ou bem recebido  não escriturado;





b) adulteração, vício ou falsificação de livro fiscal - multa equivalente ao valor de 150 (cento e cinqüenta) Ufir’s por mês em que for constatada a ocorrência e por livro fraudado;





c) atraso de escrituração de livro fiscal, qualquer que seja o processo adotado - multa equivalente ao valor de 50 (cinqüenta) ufir’s pôr mês ou fração de mês em atraso e pôr livro;





d) falta de livro fiscal ou sua utilização sem prévia autorização e autenticação da repartição competente - multa equivalente ao valor de 100 (cem) ufir’s  pôr livro;





e) extravio, perda, inutilização indevida, permanência fora do estabelecimento, em local não autorizado, de livro fiscal ou sua não exibição à autoridade fiscalizadora - multa equivalente ao valor de 100 (cem) ufir’s  por livro;





f) utilização, em equipamento de processamento de dados, de programas para  emissão de documento fiscal ou escrituração de livro, com vício, fraude ou simulação - multa equivalente ao valor de 50 (cinqüenta) ufir’s por documento fraudado, viciado ou simulado.








			IV- infrações relativas à inscrição no cadastro mobiliário,à alteração cadastral e a outras informações:





a) falta de inscrição no cadastro mobiliário -  multa equivalente ao valor de 10 (dez) Ufir’s por mês ou fração até sua efetiva regularização, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis;





b) falta de comunicação, dentro do  prazo legal, da ocorrência de mudança de local ou de alteração ou cessação de atividade  - multa equivalente ao valor de 50 (cinqüenta) Ufir’s;





c) falta de comunicação, dentro do prazo legal, de qualquer modificação ocorrida, relativamente aos dados constantes da inscrição cadastral - multa equivalente ao valor de 50 (cinqüenta) Ufir’s;











d) prestação de informação falsa em documento de informação cadastral - multa equivalente ao valor de 100 (cem)  Ufir’s;





			V- infrações relativas ao documento de recolhimento do 				     imposto:





a) falta de entrega de documento de arrecadação do imposto, sem tributo a recolher pela inexistência de operações tributadas no mês e desde que a entrega decorra de obrigação prevista na legislação - multa equivalente ao valor de 20 (vinte) Ufir’s por documento não entregue;





b) omissão ou indicação incorreta de valores ou do número de inscrição municipal no cadastro mobiliário, em documento de arrecadação - multa equivalente ao valor de 20 (vinte) Ufir’s por documento irregular .





 				VI - outras infrações:





a) confecção de livros fiscais, sem prévia autorização do fisco, - multa equivalente ao valor de 50 (cinqüenta) Ufir’s por livro confeccionado;





b)  não  prestação de informações à fiscalização, quando obrigado por disposição legal - multa equivalente ao valor de 100 (cem) Ufir’s.





			§ 1º - As penalidades previstas neste artigo, serão aplicadas sem prejuízo da exigência do imposto em auto de infração e das providências necessárias aplicadas à espécie.





			§  2º - As penalidades cujos valores sejam apurados com base no imposto devido não serão aplicadas cumulativamente.





			§ 3º - Ressalvados os casos de que trate o parágrafo anterior, a imposição de multa para uma infração não excluirá a aplicação de penalidade fixada para outra,  nem a adoção das demais medidas fiscais cabíveis.





			§ 4º - Para cálculo das multas expressas  em Ufir - Unidade Fiscal de Referência - deve ser considerado o valor da Ufir do dia anterior a do seu recolhimento;





			§ 5º - As multas previstas neste artigo, excetuadas as expressas em Ufir , serão calculadas sobre o valor do imposto atualizado monetariamente.


 


			Art. 45   - O contribuinte que antes de qualquer procedimento do fisco,procurar a repartição fiscal e sanar irregularidades relacionadas com o cumprimento de obrigação pertinente ao imposto, fica exonerado das penalidades previstas no Art. 44.








			      Seção XIV - Do Pagamento do Débito Fiscal apurado 	     					        através de Auto de Infração





			Art. 46 - O contribuinte, que, mediante lavratura de auto de infração, tiver a capitulação da multa baseada na presente Lei, poderá pagá-la com desconto :


			I- de 50% (cinqüenta por cento), dentro do prazo de 20 (vinte) dias contados da notificação da lavratura do auto de infração;


			II- de 35% (trinta e cinco por cento), dentro do prazo de 20 (vinte) dias contados da intimação da decisão de primeira instância administrativa;


			III- de 20% (vinte por cento), antes de sua inscrição na Dívida Ativa.





			§ 1º- Condiciona-se o benefício ao integral pagamento do débito.





			§ 2º- O pagamento efetuado nos termos deste artigo implica renúncia à defesa ou aos recursos previstos na legislação





			Art. 47 - Os débitos fiscais apurados  através de Auto de Infração, podem ser recolhidos parceladamente nas condições estabelecidas em Lei.





			§ 1º - A multa punitiva, quando o parcelamento for requerido pelo autuado nos prazos do artigo anterior, será reduzida, respectivamente, em 25% (vinte e cinco por cento), 17,5% ( dezessete inteiros e cinco décimos por cento) e 10% (dez por cento)





			§ 2º - O pedido de parcelamento implica confissão irretratável do débito fiscal, expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo e desistência dos já interpostos.





			Art. 48 - Se o contribuinte interromper o pagamento das prestações do parcelamento, será reincorporada ao saldo devedor a reducão da  penalidade autorizada nos termos do § 1º do artigo anterior, devidamente atualizada.





			Parágrafo Único - O saldo devedor do parcelamento sujeita-se à  incidência de correção monetária e dos juros de mora até  a sua efetiva liquidação.





			Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação e terá sua eficácia suspensa por 90 (noventa) dias .


 


			Art. 50 - Revogam-se as disposições em contrário.





			Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, 13 de outubro de 1997
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